
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 54 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.020978/2025-08
Santo André-SP, 29 de agosto de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca do relato constante do ofício
restrito de protocolo nº 23006.017784/2025-17, relacionado a manifestações sob exame
nessa unidade correcional instituída.

Objeto: Conflito em grupo privado de aplicativo telemático, utilizado por membros da
comunidade acadêmica, relacionados a atraso em marcação de exame de proficiência, e
hipotéticos assédios institucional e moral, hipotético uso indevido de comunicações privadas,
com suposta perseguição, e outras hipotéticas infrações correlatas.

Vistos e examinados os documentos das manifestações (denúncias) encaminhadas e após a
realização de exame e análise inicial em investigação preliminar sumária (IPS), considerando:

I. A contextualização acerca do escopo fático:

A) As demandas (denúncias) foram registradas por manifestantes na plataforma Fala-BR.
Conforme o artigo 11 da Lei nº 13460/2017, em nenhuma hipótese será recusado o
recebimento de manifestações formuladas nos termos desta lei. Adicionalmente, cabe
considerar que as denúncias são objeto de juízo de admissibilidade pela autoridade
correcional, conforme preleciona a Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de
2022, artigo 37:

"Seção II Do Juízo de Admissibilidade
Art. 37. O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual o titular
de unidade setorial de correição decide, de forma fundamentada:
I - pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de irregularidade;
II - pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC;
III - pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta de informações
ou impossibilidade de obtê-las; ou
IV - pela instauração de processo correcional.
Parágrafo único. Caso sejam identificados indícios de irregularidade cuja
competência para apuração não seja da unidade setorial de correição, a matéria
deverá ser encaminhada à autoridade competente para a instauração da respectiva
apuração."

B) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos
procedimentos investigativos e ações que podem ser realizadas na fase investigativa, vide a
edição 2022, página 50 do manual:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:

"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos
investigativos em tela, podem ser citados: solicitação de documentos ou
informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas informatizados,
análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta
de informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja
indispensável, até mesmo a solicitação de manifestação do próprio denunciado ou
representado."

C) Recebidas as manifestações na unidade correcional, visando à apuração preliminar acerca
do escopo fático, foi expedido o ofício de exame inicial e o Juízo de Admissibilidade nº
20/2025, no qual, em síntese, foi decidido pela realização de procedimento de investigação
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preliminar sumária, espécie procedimental investigativa e não punitiva, a fim de realizar o
exame acerca dos elementos de autoria e materialidade de infração disciplinar. Também,
nesse mesmo juízo de admissibilidade de exame inicial, foi ressaltado nos seguintes termos
acerca do alcance da competência correcional, que, não se confundindo com as esferas penal
e cível, bem como a incidência do direito à não-autoincriminação:

"Adicionalmente, pondera-se que: face ao princípio da autonomia das instâncias, à
Administração Pública incumbe a apuração de infrações administrativas
disciplinares, razão pela qual, tendo as denúncias em tela citado algumas cláusulas
de direito penal, destaca-se que a análise acerca de tipos penais, regra geral, é de
objeto de apuração da esfera policial e jurisdicional (Poder Judiciário), logo, no
processo administrativo em âmbito do Poder Executivo Federal, havendo enunciados
de cláusulas penais, ocorre que, em regra, essas não são o objeto de apuração no
processo correcional, surgindo aos agentes públicos eventualmente mencionados
nos textos das denúncias o direito fundamental de não-autoincriminação, previsto
no Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana sobre Direitos Humanos
(artigo 8º, inciso 2, letra g), que garante a pessoa o "direito de não ser obrigado a
depor contra si mesmo, nem a declarar-se culpado", sendo dever da unidade
correcional informar sobre essa garantia: "Administração tem o dever de advertir
quanto ao direito à não autoincriminação". Nesse sentido, os slides do curso
Instrução Probatória, ministrado pela CGU em 2021."
(Trechos textuais do Juízo de Admissibilidade nº 20/2025, da Corregedoria-
seccional da UFABC)

D) Houve a realização de uma investigação preliminar sumária (IPS) para melhor
contextualizar acerca do ocorrido, franqueando-se aos administrados a possibilidade de
apresentar colaboração escrita ou prestação de depoimentos. Vale ressaltar que essa espécie
de procedimento é preparatória e não punitiva, não sendo regida pela ampla defesa e
contraditório. No caso examinado, as administradas, agentes públicas do quadro funcional,
integrantes da carreira docente, não foram e nem são investigadas nesta investigação
preliminar sumária, instaurada para análise e exame inicial acerca das manifestações
(denúncias) recebidas e formalizadas por manifestantes, de identificação pessoal protegida,
nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, §7º. As agentes públicas a quem foram
expedidos ofícios colaboraram tempestivamente com o esclarecimento dos fatos e prestaram
informações, cumprindo o dever constante do artigo 4º, inciso IV da Lei nº 9784/1999:
"Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo:
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos."

E) A Corregedoria da UFABC, unidade correcional instituída, nos termos da Resolução Consuni
nº 239/2024, pode agir mediante ofícios e expedientes preparatórios, tem competências
delegadas para proceder com a análise de denúncias, de representações e outras espécies de
demandas correcionais relacionadas aos agentes públicos do corpo funcional universitário,
cabendo enfatizar que a investigação preliminar sumária (IPS), nos termos da Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e, subsidiariamente, fundamentada
também na Súmula nº 611 do STJ e nos artigos 27 a 30 da Lei nº 13869/2019, não é
procedimento administrativo punitivo e não tem por alvo investigar pessoas, mas sim,
esclarecer acerca de supostos fatos ou hipotéticas condutas, proceder mediante o preliminar
levantamento e exame inicial de informações, indiciárias e contraindiciárias, analisar
hipóteses investigativas e documentos, bem como subsidiar a decisão da autoridade
correcional competente, acerca de eventuais decisões de arquivamentos, de eventual
instauração de procedimentos acusatórios (PAD, PAR), de continuidade ou de instauração de
novas investigações (SINVE ou outras espécies), bem como para a pactuação de termo de
ajustamento de conduta (TAC), e para o encerramento de investigações e análises
preparatórias. A investigação preliminar sumária (IPS) tem por escopo avaliar se há justa
causa fundamentada para uma persercução processual administrativa.

Dito isso, passa-se às informações contextuais do caso:
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II. Das explicações (esclarecimentos escritos) prestados pela agente pública:

F) A professora, integrante do Magistério Federal dessa instituição de ensino superior, a quem
foi expedido ofício para prestação de esclarecimentos, negou com relação a supostas
omissões, argumentou que as tarefas de agendamento das provas de proficiência e gestão de
bolsas não eram de sua responsabilidade, mas de outros agentes ou unidades do respectivo
programa de ensino. Informou, em síntese, que: os alunos foram informados sobre a divisão
de atribuições no programa de pós-graduação.

G) Em esclarecimentos escritos, a agente pública, em síntese, arrazoou, contextualizando com
relação aos fatos:

Ressaltou que não houve omissão no exercício das funções públicas, considerando que a não
era responsável pessoal pelo agendamento da prova de proficiência e gestão de bolsas não
eram sua incumbência, cabendo a outras unidades e agentes do programa de pós-graduação.
Foi demonstrado documentalmente que a docente tomou as providências de contatar a
unidade interlocutora que trata do exame de proficiência (documento comprobatório de
acesso restrito, anexado no processo secundário de apoio dessa IPS). Afirmou que os
discentes foram informados sobre a divisão de atribuições no programa de pós-graduação,
ressaltou que a alegação de omissão no exercício das funções públicas não é procedente.

H) A agente pública oficiada também fundamentou pela inocorrência de uso indevido de
comunicações privadas ou de suposta violação do direito à privacidade das comunicações
digitais, haja vista que: não houve o uso indevido de comunicações privadas, pois os prints de
aplicativo de rede privada foram enviados a ela por um integrante do grupo, o que tornaria o
acesso às mensagens regular.

Com relação às alegações de suposta perseguição ou hipotético assédio institucional ou
assédio moral, a agente pública refutou tais alegações, informando que suas ações foram
procedidas em cumprimento de deveres funcionais e que não houve perseguição ou assédio
contra o discente. Conforme pontuou, suas ações foram pautadas por deliberações
colegiadas, em âmbito acadêmico, administrativo (ações colegiadas do curso), e ressaltou que
não houve qualquer intenção discriminatória.

I) A servidora refutou a acusação de discriminação racial, afirmando que suas ações foram
baseadas em estratégias institucionais para o bom desempenho do programa de pós-
graduação, e não em critérios pessoais ou preconceituosos.

Por fim, a administrada oficiada afirmou que, da sua parte, não houve instauração de
procedimento punitivo, aplicação de sanção ou publicação de nota de repúdio por sua
iniciativa, mas apenas o cumprimento de uma deliberação colegiada para comunicar os fatos
à Ouvidoria da universidade, para dar início à apuração dos fatos.

É a síntese acerca do escopo fático.

III.Análise técnica da unidade correcional:

J) Salvo melhor juízo, as administradas e a coordenadora demonstram, inequivocamente, boa-
fé e veracidade nas informações prestadas, tendo demonstrado que exerceram direitos e
deveres funcionais cabíveis, conforme devidamente explicado e arrazoado.

K) A administrada, integrante do quadro docente permanente, exerce encargos e função de
coordenação de curso em programa de pós-graduação. Salvo melhor juízo, agiu em
conformidade com suas competências, tendo justificado suas ações em razão das decisões e
atos compartilhados no âmbito da coordenação, e que seguiram estritamente os canais
institucionais, pautadas pelo princípio da impessoalidade (art. 37, caput, CF) e pela
preservação do bom funcionamento do programa de Pós-Graduação. Ressalvada diferente
interpretação pelos órgãos superiores, não se vislumbra a ocorrência de assédios ou abusos
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na conduta da coordenação de curso, que, internamente, pauta-se por competências e
atribuições delineadas nos regramentos de agir devidamente aprovados pela instituição, e em
conformidade com o direito.

L) A Resolução CONSUNI nº 183, de 31 de outubro de 2017, define as atividades de Ensino,
Pesquisa, Extensão e Gestão da UFABC exercidas pelos docentes para subsidiar o
estabelecimento de políticas e ações de desenvolvimento institucional, estabelecendo no
artigo 1º, que, dentre as atividades exercidas pelo corpo docente da UFABC, consta a
atividade de coordenação:

"CAPÍTULO I DAS ATIVIDADES DOCENTES
Art. 1º São consideradas atividades docentes do ensino superior àquelas
relacionadas no Art. 62 do estatuto da UFABC:
II. as inerentes ao exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e
assistência na própria Instituição, além de outras previstas na legislação vigente."

Conforme ensina o professor Gérson Marques, na obra O Professor no Direito Brasileiro:
Orientações fundamentais de Direito do Trabalho, página 282 cabe analisar o trabalho
fundamental exercido pelos coordenadores:

"Coordenadores: são os responsáveis acadêmicos da unidade que a escola lhes
confiou. Dependendo das necessidades da IE, pode haver vários coordenadores. Os
coordenadores administram academicamente a pasta que titulam, elaborando
projetos, executando as definições do colegiado e dos superiores hierárquicos,
estimulando a participação integrativa de docentes e discentes, disponibilizando
atividades aos alunos, resolvendo os problemas pontuais de sua coordenação (como
primeira instância que é), elaborando Relatórios periódicos de sua atuação etc."
(O Professor no Direito Brasileiro: Orientações fundamentais de Direito do
Trabalho, página 282. ISBN: 978-85-309-2831-5. Rio de Janeiro:
Forense; São Paulo: MÉTODO, 2008)

Verifica-se da Resolução Consepe nº 89, artigos 6º e 7º, que as atribuições são inerentes à
Coordenação de Curso, portanto, são atribuições colegiadas, sendo exercidas pelo órgão
colegiado, e não apenas por um coordenador ou coordenadora:

Art. 6º São atribuições específicas das coordenações dos cursos de Pós-Graduação:
I- distribuir e divulgar os regimentos e normas que dizem respeito à Pós-Graduação
entre o corpo discente e docente do curso;
II- estabelecer e divulgar, a cada período letivo, o calendário de seleção, de matrícula
e outras atividades do curso;
III- estabelecer prazos e normas específicos para o atendimento dos requisitos que
qualificam o candidato a obter o título de mestre ou doutor, em concordância com o
Regimento Geral da Pós-Graduação;
IV- estabelecer normas específicas sobre a frequência às atividades do curso;
V- realizar o processo seletivo para admissão de candidatos ao curso e classificação
para atribuição de bolsas de estudo, respeitadas normas específicas, sempre que
pertinente;
VI- decidir sobre a concessão e cancelamento de bolsas de estudo atribuídas ao
curso, respeitadas normas específicas, sempre que pertinente e
VII- elaborar relatórios e preencher formulários de avaliação a serem enviados a
órgãos de controle e fomento, como a Capes, de acordo com a necessidade.
Art. 7º São também atribuições das coordenações dos cursos de Pós-Graduação
aquelas delegadas pela CPG através da Resolução nº 03, de 2009.
Art. 8º São também atribuições das coordenações dos cursos de Pós-Graduação
aquelas que constarem nas suas normas internas, devidamente aprovadas pela CPG.

M) No caso sob exame, restou demonstrado que as matérias discutidas foram levadas a
outras esferas de apuração, internas e externas, e, realizada a investigação preliminar
sumária, parece desnecessário a continuidade atuação desta instância interna e
administrativa, de natureza correcional, haja vista que o administrado moveu ações externas
diversas, algumas com questões jurisdicionais suscitadas, e que fogem ao alcance do poder
disciplinar. É dizer: o interesse privado do administrado pode ser livremente reivindicado na
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esfera judicial, mas não se verificam fundamentos convergentes para a instauração de uma
persecução disciplinar, que é de natureza pública, processo administrativo sancionador e
requer indícios convergentes e justa causa fundamentada para a responsabilização
administrativa.

Não se encontram no escopo fático analisado os elementos indiciários de infrações
disciplinares que justifiquem a atuação do poder disciplinar interno à Administração Pública,
na via processual.

N) Os fatos, tendo sido analisados, podem em tese, conter aspectos cíveis ou privados,
eventualmente éticos, mas há de se reconhecer os limites de um processo administrativo, em
que já houve prestação de esclarecimentos escritos, tomadas de depoimentos, juntadas de
documentos e análise de legislação aplicável ao escopo fático sob exame. Proceder com a fase
de apuração de responsabilidades e aplicações de punições administrativas seria
desproporcional em face das agentes públicas, que, sendo professoras, e, no caso da
coordenadora de curso, há inúmeras atribuições institucionais cumuladas, e, instaurar um
processo punitivo, em razão de conflitos pontuais e residuais (até mesmo, em tese,
alcançados pelo princípio da insignificância ou bagatela), poderia vir, muito possivelmente, a
causar aflição e sofrimento às profissionais.

O) Salvo melhor juízo, não se detecta no caso examinado a ocorrência de infrações
disciplinares em sentido estrito. Há controvérsias fáticas, conflitos entre membros da
comunidade acadêmica, com posições contrapostas, porém, na medida do possível, tendo
sido esclarecidos os aspectos questionados, não se denota a presença de fundamentos para a
aplicação de punição a profissionais docentes ou servidores públicos técnicos-administrativos
do quadro funcional universitário, que, regra geral, agem em conformidade com a
regularidade esperada: marcam exames de proficiência ou solicitam a sua marcação,
escolhem as ferramentas de comunicação que queiram utilizar para interagir com os
discentes, comunicam as supostas irregularidades de que tem conhecimento, conforme o
dever funcional contido na Lei nº 8112/1990, artigos 116, VI (VI - levar as irregularidades de
que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da autoridade superior) . O exercício do
dever de representação e de comunicação de supostas irregularidades foi exercido consoante
os deveres funcionais da servidora pública:
Lei nº 8112/1990, art.116, VI, XII:

Art. 116. São deveres do servidor:
"VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento
desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para apuração; (Redação
dada pela Lei nº 12.527, de 2011)
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder."
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será encaminhada pela via
hierárquica e apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada,
assegurando-se ao representando ampla defesa."

Lei nº 8.112, de 1990 - Art. 126-A.
"Art. 126-A Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de
informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função
pública. (Incluído pela Lei nº 12.527, de 18/11/11) "

Na jurisprudência consultada do STF, o exercício do dever de representação integra o exercício
regular de direito:

STF
Apresentação de notitia criminis ? exercício regular de direito ? excludente de
ilicitude
"A conduta da Acusada, além do mais, é acobertada por excludente de
antijuridicidade, a saber, o exercício regular de direito (art. 23, III, CP), pois se
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limitou a apresentar notitia criminis, referente a fato cujas linhas gerais apresentadas
realmente ocorreram, exercendo o direito fundamental de petição assegurado pelo
art. 5º, XXXIV, 'a', da Constituição. Eventual arquivamento da apuração que derivou
da notícia apresentada pela ora Denunciada não tem o condão de tornar ilícito o seu
comportamento, ainda que se possa imputar-lhe um erro de avaliação na situação."
Inq 3.133/AC
(https://www.tjdft.jus.br/consultas/jurisprudencia/jurisprudencia-em-temas/a-
doutrina-na-pratica/causas-de-exclusao-da-ilicitude/exercicio-regular-de-direito)

Conforme ensina a doutrina de direito administrativo disciplinar especializada, da lavra de
Marcus Salles Teixeira, auditor da SRFB:

Doutrina: Anotações sobre PAD, obra de Marcus Salles Teixeira, página 1689:
"Presume-se a boa-fé no exercício deste dever legal. Não se vislumbra, no regime
disciplinar estatuído pela Lei nº 8.112, de 11/12/90, algum enquadramento que se
possa aplicar ao representante quando este formula representação infundada e que
não é admitida.
Tanto a reparação do ofendido quanto a punição para o ofensor devem ser buscadas
apenas em via judicial. Muito excepcionalmente, somente se poderia se cogitar de
alguma repercussão disciplinar (associada, por exemplo, a um ato tido como desleal
com a instituição) contra o representante que agisse de inequívoca e comprovada
má-fé ao tentar fazer mover a estrutura correcional com ânimo ou motivação
pessoal de prejudicar terceiro.
Tanto é assim que o Estatuto, em seu art. 126-A, possui um dispositivo de proteção
ao servidor que se predispõe a cumprir com o seu dever funcional de representar,
vedando que, em razão de sua iniciativa de comunicar suposta prática de crime ou
de ato de improbidade, possa vir a sofrer responsabilização administrativa, civil ou
penal. De se perceber que, a rigor, o dispositivo legal em comento prevê a proteção
apenas em decorrência de comunicação de suposto crime ou de ato ímprobo, não a
expressando para a hipótese mais comum, de representação em decorrência de
suposto ilícito disciplinar. Mas não soa absurdo interpretar extensivamente a
cláusula de salvaguarda para também abarcar a hipótese de representação por
suposta infração disciplinar, pois se o legislador ordinário entendeu que até a
inadequada provocação por supostos atos de maior gravidade (crime ou
improbidade - os quais, aliás, em ato funcional, obrigatoriamente também
configuram ilícito disciplinar) não deve merecer repercussão disciplinar ao
representante, menos ainda se deve cogitar de tal hipótese em virtude de
comunicação de suposta infração estatutária."
(Anotações sobre PAD, página: 1689, autor: Marcus Salles Teixeira)

P) Nessa perspectiva, tendo sido verificados os elementos fáticos, e, examinados os
elementos indiciários e contraindiciários do caso em comento, não se verifica a existência de
interesse público para a abertura de um processo administrativo disciplinar, sendo medida de
economicidade, de conveniência e oportunidade (mérito administrativo) o encerramento e
extinção da presente análise, com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº
8112/1990, como medida justa, razoável e suficiente para o término de uma investigação
preliminar e sumária:

"Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente
infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por
falta de objeto."

O artigo 148 da Lei 8112/1990 define o escopo da atuação do poder disciplinar, cujo alcance é
interno à organização:

"Capítulo III Do Processo Disciplinar
Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar
responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de
suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo
em que se encontre investido."
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Q) Por fim, no sentido de que o exercício do poder disciplinar é relativamente discricionário, o
ensinamento da doutrina de Helly Lopes Meirelles, que, em clássica lição, entende que o
poder disciplinar volta-se ao escopo interno, sendo a Administração quem avalia a
conveniência e oportunidade de sua atuação. Nesse sentido, os trechos textuais das páginas
127 a 130 da obra consultada, Direito administrativo brasileiro:

"Poder disciplinar é a faculdade de punir internamente as
infrações funcionais dos servidores e demais pessoas
sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da
Administração."
"Realmente, a Administração, como titular do poder
disciplinar, só o exerce a benefício do serviço, e,
perseguindo esse objetivo, é o único juiz da conveniência e
oportunidade da punição do servidor, dentro das normas
específicas da repartição."
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro.
São Paulo: Malheiros, 2009.839 páginas.ISBN:
9788574209333).

R) Os indícios de Irregularidade por parte de agentes públicos, caso houver, são residuais ou
insignificantes, no sentido do princípio da insignificância ou bagatela, são aborrecimentos
próprios da vida moderna, competitiva, exigente, no expediente da educação superior de Pós-
Graduação, mais se relacionando a aspectos de comunicação privada, ou da complexa gestão
pontual de conflitos internos entre membros da comunidade acadêmica, universitária, não se
justificando a instauração de processos punitivos disciplinares em razão de fatos ou questões
que possam ser tratadas, primeiramente, nas vias administrativas hierárquicas, da própria
coordenação de curso, e na via do diálogo, do debate arrazoado (artigo 1º do Código de Ética
da UFABC) e dos meios auto compositivos de solução consensual dos conflitos, sendo sempre
possível também que o Poder Judiciário analise a lesão ou ameaça a direitos, conforme o
mandamento constitucional e a legislação processual em vigor.

S) Da inocorrência de violação de privacidade: a universidade, por limitação constitucional,
não tem governança sobre o uso de aplicativos telemáticos privados utilizados por membros
da comunidade acadêmica. No mais, a professora coordenadora argumentou que o acesso à
mensagem partiu de um membro do grupo, o que deve ser considerado, afastando-se,
portanto a hipótese de violação ou acesso não autorizado.

T) Ações Institucionais e Decisões Colegiadas: aspectos da autonomia universitária e da
gestão universitária: a administrada oficiada ressaltou que suas ações foram pautadas em
práticas de decisões colegiadas e estratégias institucionais, sem caráter pessoal ou
preconceitos, sendo realizadas em cumprimento de deveres funcionais. A colegialidade é
reconhecida a partir da autonomia universitária, que é constitucional e legalmente garantida
às universidades e à sua organização administrativa. Tal aspecto deve ser sopesado e
considerado por essa unidade de apuração.

U) Ausência de ato punitivo: o dever de representar ou comunicar supostas irregularidades,
ainda que haja arquivamento, regra geral, é exercício regular de direito exercido pelos
servidores no exercício da função:

A coordenadora de curso não instaurou procedimento punitivo, não aplicou sanção, e não
publicou nota de repúdio. Ela apenas comunicou os fatos à Ouvidoria da UFABC, instância
inicial, a partir de onde a demanda seguiu para a instância de apuração, em que o
contraditório e a ampla defesa foram garantidos ao aluno. No mais, verifica-se que o processo
relacionado ao discente observou a ampla defesa e o contraditório, e, não tendo havido
indiciamento do mesmo no curso do processo de apuração de transgressão disciplinar.

V) Autonomia das instâncias: Essa unidade correcional instituída preserva a independência
das comissões disciplinares diversas que integram a estrutura universitária, dado que,
considerando que são essas comissões quem tem o conhecimento e o expertise para realizar
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o adensamento analítico necessário às apurações processuais, a Corregedoria preza pela
autonomia das instâncias de apuração, e as compreende como importantes aliadas na busca
pela verdade material.

W) Da liberdade acadêmica: verifica-se que houve notas de expressão, assinada por membros
da comunidade acadêmica ou entidades, porém, não se encontrou que a professora tenha
assinado tais notas escritas. Ainda, caso tivesse havido, cabe ressaltar que, à luz da Resolução
Consepe nº 231, do Código de Ética da UFABC, os membros da comunidade acadêmica, por si
mesmos, ou mediante suas entidades de representação, são livres para expressar o
pensamento e exercer a liberdade acadêmica, podendo aderir a abaixo-assinados, notas de
repúdio, notas de apoio e solidariedade, e outros documentos, sendo responsáveis no
exercício desse direito constitucional.

A Resolução Consepe nº 231 dispõe sobre a liberdade de pensamento e expressão nas
atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão e Convivência no ambiente universitário:

"Art. 1º É livre a manifestação de opinião e pensamento
nas atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão e Convivência
no ambiente universitário, respeitados os parâmetros
definidos na Constituição, em especial nos Art. 1 e 3, que
priorizam os princípios éticos de respeito à dignidade
humana, sendo veementemente refutados
posicionamentos discriminatórios e intolerantes.

Acerca da liberdade acadêmica, cabe trazer à tona a dimensão conceitual desse direito,
ressaltada inclusive em publicação do INEP, a Enciclopédia de Pedagogia Universitária,
disponível para consulta na rede internet:

"Liberdade Acadêmica: no sendo humboldtiano é a não
restrição da habilidade de conduzir o ensino e a pesquisa
na universidade, limitada à área de especialização do
professor. No sendo genérico inclui (ALTBACH, 2000), além
do ensino e da pesquisa, a participação na arena política,
ou seja, a liberdade de participar em debates públicos nas
áreas relacionadas à especialização do professor bem
como, num sendo amplo, expressar suas posições políticas
e sociais. (MOROSINI, M. C.)"

(Excerto textual acima redigido entre aspas foi consultado
da obra: ENCICLOPÉDIA DE PEDAGOGIA UNIVERSITÁRIA
Glossário vol.2. Editora-Chefe Marilia Costa Morosini, INEP
/ RIES 2006 Rede Sulbrasileira de Invesgadores da
Educação Superior, página 401.)

A associação de professores, por sua vez, tem plena liberdade em apoiar a professora, expedir
nota, considerando o papel do sindicato em garantir a defesa dos direitos dos seus membros,
bem como postular a necessidade de apoio institucional em situações de conflito. De igual
modo, os membros da comunidade acadêmica podem, pela liberdade acadêmica, aderir a
notas de expressão.

Por parte da universidade, havendo o Código de Ética da UFABC, é estabelecido no artigo 37
que:

"Art. 37. A exposição de ideias, pensamentos e opiniões por
membros da comunidade universitária deve ser nitidamente
definida como posicionamento do autor, não podendo ser
atribuída à Universidade."

X) Do exercício do contraditório e da ampla defesa pelo discente: validade do procedimento e
os limites da razoabilidade e da proporcionalidade.
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Por sua vez, o discente, tendo sido processado e não-indiciado, fez uso dos instrumentos em
direito disponíveis para fins de refutar informações que, a seu ver, poderiam prejudicar sua
pessoa ou interesses. Arguiu que não constitui crime ou infração disciplinar impetrar os
processos nas vias permitidas em direito, ajuizando ações, formulando depoimentos e
solicitações.

Ocorre que mesmo a vindicação do direito, seja por parte de um discente, docente, técnico-
administrativo, administrado, encontra limites no ordenamento jurídico, ou, no mínimo, os
limites da razoabilidade. Por exemplo, o discente vir a recorrer a uma embaixada ou
consulado, para questionar solicitação de afastamento internacional ou licença (eventuais
atos administrativos universitários) relativa a um profissional de universidade, docente, e não
a ele mesmo, discente, salvo melhor juízo, não parece ser um ato compreensível ou
inteligível, não encontra aderência e pertinência, podendo vir a ser um procedimento, em
tese, não-usual, para dizer o mínimo, dado que o ato poderia vir a prejudicar, em tese, a
honra e a boa-fama da docente perante o organismo internacional, dado que, conforme
consta de suas certidões consultadas, a profissional docente tem ilibada conduta e não
responde a processos disciplinares, mas pode ter sido copiada em e-mail no qual constaram
informações supostamente processuais acerca de sua pessoa, algumas das quais com
possíveis erros e inconsistências acerca do estado jurídico-processual e pessoal da mesma.

Ainda assim, considerando a premissa geral de pressuposta boa-fé do(s) manifestante(s)
(artigo 5º, inciso II, da Lei nº 13460/2017), e o fato de que a conduta aqui analisada não é a
do(s) discente(s), mas sim, o objeto procedimental consiste na análise acerca dos fatos,
ressalta-se a premissa geral de que os conflitos internos, primeiramente, sejam dialogados
internamente, sem necessidade de recorrer a instâncias de outras jurisdições.

É preciso ponderar também que o corpo docente não tem a prática rotineira de participar de
processos judiciais e administrativos, tampouco responder a esses processos, fator esse que
pode causar estranhamento e temor, mas que, considerando as funções e atribuições
exercidas pelos agentes públicos, é bem possível que servidores ou professores, em algum
momento da trajetória profissional, precisem eventualmente prestar esclarecimentos e
colaborar com a apuração de fatos, na via processual e procedimental.

Y) Por fim, acerca da existência de hipotético assédio moral, institucional ou discriminação
por parte das agentes públicas ou da universidade, a afirmação não encontra subsídios fáticos
no caso concreto, pelo seguinte:

A instituição é comprometida com o plano federal de combate ao assédio moral, ao assédio
sexual e à discriminação, possuindo canal de denúncia e meios hierárquicos para receber
representações funcionais acerca de hipotéticas irregularidades eventualmente imputáveis
aos agentes públicos corpo funcional.

A agente pública deu seguimento ao dever de representar e comunicar acerca das hipotéticas
irregularidades de que teve ciência, portanto, sua ação, salvo melhor juízo, está dentro do
exercício regular de direito, e não exerceu atos com dolo ou erros grosseiros.

Para a responsabilização do agente público, o artigo 28 da LINDB (Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro):

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões
ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.

O artigo 28 da LINDB, supra, é regulamentado pelo artigo 12 do Decreto Nº 9.830, de 10 de
junho de 2019, e traz a definições:

Art.12 do Decreto Nº 9.830, de 10 de junho de 2019:

"Responsabilização na hipótese de dolo ou erro grosseiro

Art. 12. O agente público somente poderá ser responsabilizado por
suas decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo,
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direto ou eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de
suas funções.

§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e
inescusável praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou
omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia.

§ 2º Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se
não restar comprovada, nos autos do processo de responsabilização,
situação ou circunstância fática capaz de caracterizar o dolo ou o erro
grosseiro.

§ 3º O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado
danoso não implica responsabilização, exceto se comprovado o dolo
ou o erro grosseiro do agente público.

§ 4º A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo
agente público serão consideradas em eventual responsabilização do
agente público.

§ 5º O montante do dano ao erário, ainda que expressivo, não
poderá, por si só, ser elemento para caracterizar o erro grosseiro ou o
dolo.

§ 6º A responsabilização pela opinião técnica não se estende de
forma automática ao decisor que a adotou como fundamento de
decidir e somente se configurará se estiverem presentes elementos
suficientes para o decisor aferir o dolo ou o erro grosseiro da opinião
técnica ou se houver conluio entre os agentes.

§ 7º No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa in
vigilando aquele cuja omissão caracterizar erro grosseiro ou dolo.

§ 8º O disposto neste artigo não exime o agente público de atuar de
forma diligente e eficiente no cumprimento dos seus deveres
constitucionais e legais."

Para que uma conduta seja considerada assédio moral ou uma infração disciplinar, a
interpretação prática e jurisprudencial destaca que é preciso haver comportamento repetitivo
e intencional, que cause constrangimento, dano à dignidade pessoal.

No caso examinado, houve questionamentos, trocas de e-mail, e os interlocutores (docente e
discente) podem estar em posições processuais antagônicas, em processos cíveis ou outras
processualizações, mas, ainda assim, caso tenha ocorrido residual conflito, o contexto e
circunstâncias fáticas não denotam sinalizadores de assédio moral ou infrações disciplinares.
Ofensas verbais podem ser consideradas infrações se forem graves e intencionais, mas isso
depende do contexto e da percepção de quem recebe a mensagem. Salvo melhor juízo,
pareceu que os atos e ações, a intenção da coordenadora, serem atos de natureza
educacional, formativa, reflexiva, sem qualquer intenção punitiva, logo, não se vislumbra a
presença de dolo essencial ao conceito de assédio moral, em sentido amplo. Ressalvada
diferente interpretação pela autoridade correcional superior, ocorre que também não se
encontram nos autos elementos indiciários de cometimento de conduta de discriminação.

Z) No caso examinado, não restou demonstrado que a administrada tenha violado a disciplina
administrativa ou as normas institucionais universitárias, logo, falece competência a essa
unidade administrativa acionar o poder disciplinar quando o fato objeto da análise não
constitui infração disciplinar, sendo mais afeito a outras esferas externas de análise (se for o
caso), onde possa haver processos movidos em razão da matéria. Ainda, opina-se, com a
devida licença, que, salvo melhor juízo, o exercício da liberdade acadêmica e do dever de
representação e comunicação de supostas irregularidades, sendo exercício regular de direito,
não podem ser, regra geral, considerados infrações funcionais. Inexistindo conduta relevante
da agente pública a ser analisada, cabe o encerramento da presente análise, haja vista que
não se vislumbra justa causa fundamentada para uma instauração de processo acusatório na
seara administrativa.

IV.CONCLUSÃO:
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a) Adoto por fundamento as notas técnicas e juízos de admissibilidade relativos ao caso
examinado na investigação preliminar sumária.

B) Em prosseguimento, com fundamento na presente análise técnica, e no parágrafo único do
artigo 144 da Lei nº 8112/1990 e no artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, DECIDO
pela não abertura de processo administrativo disciplinar em face da administrada destinatária
do ofício de protocolo nº: 23006.017784/2025-17, e, ato contínuo, ainda, no que se refere à
administrada, DETERMINO o arquivamento das denúncias relacionadas, haja vista os motivos
de fato e de direito acima arrazoados no presente juízo de admissibilidade, e os demais
elementos de informação contraindiciários constantes nos autos da investigação preliminar
sumária.
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